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REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM - MA, por intermédio do Pregoeiro, 
designada por Portaria, na forma da Lei n° 10.520/2002, da Lei n" 8.666/1993 e da Lei 
Complementar h' 123/2006 alterada pela Lei Complementar 147/2014, toma público que fará 
realizar licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo "MENOR PREÇO POR 
ITEM", cujo objeto é o registro de preços visando contratação de empresa especializada 
para Locação de Veículos, para suprir a necessidades de diversas Secretarias vinculadas à 
Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim - MA, conforme detalhamentos constantes no Termo 
de Referência, ANEXO 1, parte integrante deste Edital, e condições a seguir estabelecidas: 

RECEBIMENTO E INICIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS E 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
DATA: XX de )0000( de 2018 
HORÁRIO: XX :XXlis 
LOCAL: Prédio da Comissão Permanente de Licitação 

SEÇÃO I— CONSULTA E RETIRADA DO EDITAL. 
1.1. O presente Edital estará à disposição dos interessados no Departamento de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Pindaré-lvtirim - MA, situada à Avenida Elias Haickel, n° 11, Centro, 
Pindaré Mirim, Maranhão, de segunda a sexta (exceto feriados) no horário das 08:00 as 13:00 
horas, onde poderão ser consultados gratuitamente ou obtidos mediante a entrega de 02 (duas) 
resmas de papel (500 folhas), tamanho A4, 210 x 297mm, 75 g/m 2, ultra branco, junto ao setor 
de Licitação do município, referente ao custo de reprodução. 

SEÇÃO H — OBJETO DA LICITAÇÃO 
2.1. Registro de Preços visando a contratação de empresa especializada para Locação de 
Veículos, para suprir a necessidades das Secretarias Municipais de Educação, - Saúde, - 
Assistência Social e a de Infraestrutura, Urbanismo, Transporte e Trânsito vinculadas à 
Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim - MA, de acordo com especificações e quantidades 
apresentadas no Termo de Referência, ANEXO I. 

SEÇÃO ifi - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. Conforme Decreto Federal ri." 7.892/2013, Capítulo V, art. 7.° § 2. 4), para registros de preços 
não se faz necessário de inicio a indicação de Dotação Orçamentária, que somente será exigida 
para formalização do Contrato ou outro instrumento hábil. 

SEÇÃO IV - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que tenham ramo de atividade compatível 
com o objeto licitado e que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação e 
requisitos de classificação das propostas, constantes deste Edital e seus anexos. 
4.1.1. Não poderão participar direta ou indiretamente deste Pregão: 
a) Pessoa jurídica suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a 
Mm inistração; 
h) Pessoa jurídica declarada inidônea para Licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 
c) Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 
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d) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no Pais; 
e) Empresa cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste certame; 
1) Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação; 
g) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum; 
h) Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 

SEÇÃO V - DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1. A Proposta de Preços deverá ser preenchida pelo licitante, em I (urna) via, impressa em 
papel timbrado da empresa, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 
corrente, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada pelo representante legal, 
contendo os elementos e informações seguintes: 
a) Número do Pregão, razão social do licitante, número do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas), endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail), se tiver, material como 
nome do banco, número da conta e respectiva agência onde o licitante deseja receber 
pagamentos, caso seja vencedor; 
b) Descrição detalhada do objeto da licitação, em conformidade com as especificações contidas 
no Termo de Referência, ANEXO I, com indicação do item, unidade, quantidade, marca e 
modelo; 
e) No preço proposto deverá estar incluso, além do lucro, todas as despesas e custos de qualquer 
natureza, incidentes sobre o objeto do Pregão, inclusive impostos, taxas, frete, seguro e demais 
encargos. Somente serão aceitos preços com até 2 (duas) casas decimais após a vírgula; 
d) Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de 
sua apresentação. 
5.2. A apresentação da Proposta de Preços implica para o licitante a observância dos preceitos 
legais em vigor, material como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e 
condições deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
5.3. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má-fé, e que não afete o 
conteúdo ou a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação. 
5.4. Caso os prazos de validade da proposta e/ou prazo de fornecimento sejam omitidos na 
Proposta de Preços, a Pregoeiro entenderá como sendo iguais aos previstos no item 7, 
respectivamente, alíneas "d”. 
5.5. A cotação e os lances verbais apresentados e levados em consideração para efeito de 
julgamento serão da exclusiva e da total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito 
de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos. 
5.6. Não se admitirá proposta que apresentar alternativa de preços. 
5.7. Após a abertura da Proposta de Preços não será admitido pedido de desistência, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente analisado e aceitos pelo Pregoeiro. 
5.8. O licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeito às penalidades cabíveis. 
5.9. Decorrido o prazo de validade da Proposta, sem convocação para contratação, ficam os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
5.10. A Administração poderá solicitar a prorrogação do prazo de validade da Proposta, sendo 
facultado ao licitante aceitar ou recusar o pedido, entretanto, no caso de concordância, a Proposta 
de Preços não poderá ser modificada. 

SEÇÃO VI - DA HABILITAÇÃO DOS LICITANTES 
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6.1. Os licitantes, inclusive as Ivlicroempresas e Empresas de Pequeno Porte, deverão apresentar 
a Documentação de Habilitação em 01(uma) via, no Envelope n° 02, devidamente fechado e 
rubricado no fecho, identificado conforme indicado no "11.1" deste Edital, contendo os seguintes 
documentos referentes a: 

6.2. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a seguinte documentação: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual e cédula de identidade, no caso de pessoa 
física; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
c) Inscrição no Órgão competente, do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 
de prova de diretoria em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País; 

6.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista, que será comprovada mediante a seguinte 
documentação: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
h) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante Certidão Conjunta Negativa de 
Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Previdenciária; 
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante a: 
dl) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e; 
d2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 
d) Quando a prova de regularidade de que trata a alínea "d" for comprovada mediante a 
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, caberá a 
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição. 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa ao 
ISSQN — Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF — Taxa de Localização 
e Funcionamento, mediante: 
el) Certidão Negativa de Débitos Municipais, e; 
e2) Certidão Negativa quanto á Dívida Ativa Municipal; 
e3) Alvará de funcionamento, expedido pelo Município do domicílio ou sede do licitante. 
1) Quando a prova de regularidade de que trata a alínea "e" for comprovada mediante a 
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, caberá 
ao licitante demonstrar com documentação hábil essa condição. 
g) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF; 
h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

6.4. Qualificação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
6.4.1. 	Certidão Negativa de Falência. Concordata ou Recuperação Judicial ou 
Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, 
expedida pelo distribuidor da pessoa fisica. 
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a) Não havendo prazo de validade expresso na Certidão Negativa de Falência, Concordata ou 
Recuperação Judicial ou Extrajudicial será válida aquela que foi expedida a menos de 60 
(sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da proposta de preço. 
6.4.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados pela UF1R quando encerradas a mais de três meses da data 
de sua apresentação; 
a) A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada utilizando-
se a fórmula abaixo, cujo resultado deverá ser superior a 1 (um): 

índice de Liquidez = Ativo Circulante  
Passivo Circulante 

b) As empresas que apresentarem resultado igual ou menor do que 1 (um) no índice de liquidez, 
quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, 
patrimônio liquido mínimo no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta através de índices 
oficiais. 
e) As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste subitem 
mediante a apresentação do Balanço de Abertura, acompanhado do Balanço Patrimonial e da 
Demonstração do Resultado levantado com base no mês imediatamente anterior à data de 
apresentação da proposta. 
d) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 
dl) Publicados em Diário Oficial ou; 
d2) Publicados em jornal de grande circulação ou; 
d3) Registrados na Junta Comercial da sede/domicilio do licitante ou; 
d4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
do licitante, na forma da IN n° 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC, 
de 1° de agosto de 1997, art. 6°, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de 
Encerramento. Quando for apresentado o original do Diário, para cotejo pela Pregoeiro e Equipe 
de Apoio, fica dispensada a inclusão, na documentação, dos Termos de Abertura e de 
Encerramento do Livro em questão. 

6.5. Qualificação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através de: 
01 atestado de capacidade técnica, no mínimo, fornecido por pessoa de direito público ou 
privado, comprovando que o licitante prestou de forma satisfatória serviços de fornecimento 
compatível com o objeto deste Pregão; 
a) O atestado deverá ser impresso em papel timbrado, constando CNPJ e endereço completo, 
devendo ser assinada por sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor 
responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função. 

6.6. Deverão ainda ser apresentados pelo licitante os seguintes documentos de Habilitação 
Complementar: 
a) Declaração que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 
a partir dos quatorze anos, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7 0  da Constituição Federal, 
conforme modelo do ANEXO II-A; 
b) Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo da habilitação neste certame, inclusive na 
vigência contratual, caso venha a ser contratado, conforme modelo do ANEXO II-B; 
c) Declaração de elaboração independente de proposta, conforme modelo do ANEXO I1-C. 
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d) Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante, 
com indicação do número de inscrição no CNPJ. 
e) Todos os docwnentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente 
consulariz,ados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 
I) Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão 
ser apresentados devidamente consularizados ou registrados enn cartório de títulos e documentos. 
g) Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão 
estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em 
nome da matriz. 
h) Os documentos acima relacionados, necessários a. Habilitação, poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório competente, ou 
publicação em órgão da imprensa oficial ou por cópias, desde que acompanhadas dos originais 
para conferência pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 
i) O ÓRGÃO LICITANTE não se responsabilizará por documentação e propostas enviadas via 
postal ou entregues em outros setores que não no setor de protocolo da Prefeitura. 
j) A validade dos documentos será a neles expressa, ou estabelecida em lei, admitindo-se como 
válidos, no caso de omissão, aqueles emitidos a menos de 90 (noventa) dias. 

SEÇÃO VII - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
7.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, ou 
solicitar esclarecimentos, protocolizando o pedido em até 02 (dois) dias úteis antes da data 
fixada para o recebimento das propostas, diretamente no protocolo desta Prefeitura Municipal, 
de segunda a sexta-feira, no horário e local informado na Seção I deste edital. 
7,2. O Pregoeiro, auxiliada pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação ou 
prestará esclarecimentos no prazo de 24 horas. 
7,3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
7.4. Os esclarecimentos, impugnações ou informações aos licitantes serão comunicados a todos 
os demais interessados que tenham adquirido cópia deste Edital junto a esta prefeitura através de 
e-mail ou oficio. 
7.5. Serão computadas como válidas para fins de comunicação as informações constantes no 
comprovante de retirada de edital fornecidas pelo licitante. 
7.6. A entrega da Proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, 
implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

SEÇÃO V111 - D. 	DOS PROCEDIMENTOS 

8.1. O presente Pregão obedecerá a seguinte ordem de procedimentos: 

a) Credenciamento; 
b) Abertura da Sessão; 
e) Entrega de Envelopes; 
d) Julgamento, Classificação das Propostas de Preços e Fase de Lances; 
e) Beneficio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte; 
f) Fase de Habilitação; 
g) Fase Recursal. 

SEÇÃO IX - DO CREDENCIAMENTO 
9.1. Até o início do horário da abertura da sessão, o Pregoeiro ou, por delegação deste, a equipe 
de apoio, procederá ao credenciamento dos licitantes ou dos representantes legais presentes, 
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comprovando, se for o caso, a outorga de poderes necessários para formulação de lances e para 
prática de todos os demais atos inerentes ao Pregão. 
9.2. O credenciamento far-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) tratando-se de representante legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado): ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou ato 
constitutivo consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus 
administradores, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura; 
b) tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta 
Credencial no qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor 
recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes a este Pregão; 
e) procuração por instrumento particular e Carta Credencial, deverão estar acompanhadas de 
cópia do documento que comprove os poderes do mandante para a outorga, dentre os indicados 
na alínea "a"; 
ti) instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta Credencial (deverão, 
obrigatoriamente, sob pena de não ser aceito o credenciamento, ser firmados por tantos 
responsáveis pela empresa, quantas estabeleça o contrato social ou estatuto de constítuiçã,o, com 
permissão para outorgar poderes no que tange a sua representatividade. 
e) Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do representante 
(legal ou procurador) da empresa interessada. 
9.3. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em original ou 
cópia previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da CPI, ou por 
publicação em órgão da Imprensa Oficial. 
9.4. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento impedirá o licitante de participar da fase de lances, de negociar preços, de 
declarar a intenção de interpor recurso, enfim, de representar o licitante durante a sessão pública 
do Pregão. 
9.5, Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na proposta escrita, 
para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 
9.6. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, material 
como de um mesmo representante para mais de uma empresa, 
9.7. Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo Pregoeiro, a cada Sessão Pública 
realizada. 
9.8. A documentação necessária para o credenciamento deverá ser entregue fora dos envelopes 
Proposta de Preços e Documentação de Habilitação, juntamente com a declaração abaixo: 
9.9. Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
conforme art. 3° da Lei Complementar n°. 123/2006, no caso de mieroempresa ou empresa de 
pequeno porte e também para as cooperativas, conforme modelo constate do ANEXO 
deste Edital.  A não entrega da referida Declaração indicará que o licitante optou por não 
utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar no. 123/2006. 
9.10. O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, requerer a apresentação de documentos que 
entender necessários à comprovação das informações declaradas_ 

SEÇÃO X - DA ABERTURA DA SESSÃO 
10.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas 
proponentes, a Pregoeiro declarará aberta a sessão pública e não mais serão admitidos novos 
proponentes. 
Aberta a sessão a Pregoeiro informará aos presentes o objeto da licitação e os esclarecimentos 
sobre o desenvolvimento dos trabalhos e, em seguida, os licitantes apresentarão, fora dos  
envelopes,  a Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de 
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Habilitação (habilitação prévia), podendo ser adotado o modelo constante no ANEXO li. e os 
envelopes contendo Proposta de Preços (envelope nÕ 1) e Documentação de Habilitação 
(envelope n' 2), na forma prevista neste Edital. 
A Declaração a que se refere o subitem anterior poderá ser firmada na referida abertura, pelo 
representante da empresa, credenciado no Pregão. 
SEÇÃO XI - DA ENTREGA DOS ENVELOPES (PROPOSTA DE PREÇOS E 
DOC um TACÃO) 
11.1. Os envelopes Proposta de Preços (envelope n° 1) e Documentação de Habilitação 
(envelope n 2) deverão ser entregues devidamente lacrados e rubricados no fecho, contendo em 
suas ',artes externas e frontais. os seguintes dizeres: 
ENVELOPE N" 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO 

. PRESENCIAL SRP N" XXX/2018 

1  RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO 
PROPONENTE 

_ 

CNPJ: 	. . . 	. 

ENVELOPE N" 2 — DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO 
PRESENCIAL SRP N° XXX/2018 
RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO 
PROPONENTE 
CNP..: 

11.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope. 
Após a entrega dos envelopes, aquele indicado como "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" 
será rubricado pelo Pregoeiro, equipe de apoio e os representantes credenciados dos licitantes. 
11.3. Os envelopes deverão conter, obrigatoriamente, a documentação em original ou cópia 
previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da CPL, ou publicação em 
órgão da imprensa oficial. 
11.4. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

SEÇÃO XII- DO JULGAMENTO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
E FASE DE LANCES 
12.1. O Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes ti° 01 contendo as Proposta de Preços e 
verificará a conformidade delas, em estreita correlação com os requisitos objetivos estabelecidos 
neste edital, em consonância com o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, ao art. 
4, VII, da Lei n," 10.520/02; 
.12,2. O Pregoeiro examinará a proposta mais material classificada quanto à compatibilidade do 
preço ofertado com o valor estimado e o atendimento da proposta ás especificações técnicas do 
objeto. 
12.3. Serão desclassificadas as Propostas de Preços que:  
2) Não atenderem às exigências do Edital; 
b) Omita informações e especificações sobre o objeto ofertado, de forma que inviabilize a sua 
análise em conformidade com as exigências do edital; 
c) Que apresentem preços unitários e totais acima do máximo estabelecido para a licitação, 
constante da Planilha de Preços anexa a este Edital. 
d) Que apresente preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ser demonstrada a sua viabilidade através da documentação solicitada pelo Pregoeiro, 
abaixo descrita: 
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d.1.) Planilha de composição de custos elaborada pelo próprio licitante sujeita a exame pela 
Administração; ou 
d.2.) Contrato, ainda que em execução, ou já por ele executado no qual presta ou prestou 
exatamente os mesmos serviços/fornecimento por preços próximos ao ofertado na licitação, que 
demonstre sua capacidade de executar o contrato licitado com os custos ofertado. 
12.4. O licitante que ofertar preço considerado inexequível pelo Pregoeiro, e que não demonstre 
posteriormente a sua exequibilidade, sujeita-se às penalidades administrativas pela não 
manutenção da proposta. 
12.5. Antes da desclassificação da Proposta por preço acima do máximo estabelecido o Pregoeiro 
poderá negociar com o licitante a redução do seu preço, caso obtenha êxito na negociação o valor 
da proposta será readequado devendo o representante do licitante rubricar novamente a Proposta, 
registrando-se o fato na Ata da Sessão. 
12.6. Se a proposta for desclassificada, proceder-se-á ao exame da oferta subsequente e, assim, 
sucessivamente, observando, se for o caso, o direito de preferência. 
12.7. Remanescendo apenas uma proposta, esta poderá ser aceita, desde que atenda ao edital e o 
preço seja compatível com os praticados no mercado. 
12.8. Quando todas as propostas de preço forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá conceder o 
prazo de até 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas. 
12.9. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do 
ÓRGÃO SOLICITANTE ou, ainda, de pessoas fisicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar 
sua decisão. 
12.10. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital ou com base nas 
propostas dos demais concorrentes_ 
12.11. A inversão dos documentos no interior dos envelopes, ou seja, a colocação da Proposta de 
Preços no envelope da Documentação de Habilitação, ou vice-versa, acarretará a exclusão 
sumária do licitante no certame. 
12.12. Da Classificação das propostas  
a) Serão classificados pelo Pregoeiro os proponentes que apresentarem as propostas de MENOR 
PREÇO POR ITEM em conformidade com as regras estabelecidas neste edital, e as propostas 
em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, 
selecionando-os para a etapa de lances; 
b) Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, o 
Pregoeiro selecionará as melhores propostas, subsequentes, até o máximo de 3 (três) para que 
participem da fase de lances, quaisquer que sejam os preços/percentuais de descontos. 
e) Se, com os critérios acima, não for possível a obtenção do número mínimo de 03 (três) 
proponentes, seja por desinteresse do mercado, seja por desclassificação de propostas, o certame 
transcorrerá normalmente, com dois licitantes na fase de lances; 
d) Havendo empate entre duas ou mais propostas escritas e proclamadas, serão selecionadas 
todas as licitantes que tenham ofertado o mesmo preço, realizando-se sorteio para definir a 
ordem de apresentação dos lances. 
e) O licitante sorteado em primeiro lugar escolherá a posição na ordenação de lances em relação 
aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 
f) Caso haja o comparecimento de 01 (um) único interessado ou uma sé proposta classificada, a 
Pregoeiro dará continuidade ao procedimento sem a realização da fase de ofertas verbais, 
aplicando os dispositivos deste Edital concernentes à aceitabilidade da proposta, à negociação 
quanto ao menor preço, à habilitação e à adjudicação, 
12.13. Da Fase de Lances  
a) O pregoeiro, antes de iniciar a fase de lances poderá definir o percentual ou valor mínimo de 
diferença entre os lances e tempo máximo para sua formulação. 
b) Os licitantes selecionados para a fase de lances, serão convidados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais a partir do autor da Proposta selecionada de menor desconto. 
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c) Os lances serão sucessivos e verbais e anotados pelo Pregoeiro, devendo o licitante oferecer 
desconto em percentual superior ao último ofertado. 
d) A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ele 
ofertado, para efeito de ordenação das Propostas. 
e) No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais propostas de preço escritas, melhor 
classificadas, o critério de desempate será a realização de sorteio, para definir a empresa que dará 
o primeiro lance, entre as empresas empatadas. 
f) O encerramento da etapa competitiva de lances dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro os 
licitantes não manifestarem mais interesse em apresentar lances. 

13. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
13.1. Após a fase de lances, se a proposta mais material classificada não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa 
de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais material 
classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 
13.2. A microernpresa ou a empresa de pequeno porte mais material classificada poderá 
apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à. proposta do primeiro colocado, 
situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a 
contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 
13.3. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais material 
classificada, na forma da subcondição anterior, o pregoeiro convocará os licitantes 
remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem 
classifieatória, para o exercício do mesmo direito; 
13.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas beneficiárias será realizado um 
Sorteio para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar o desempate. 
13.5. O interessado que não apresentar proposta decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da 
Lei Complementar n° 123/2006; 
13.6. Caso não haja interessados em exercer o direito de preferência, o procedimento licitatório 
correrá seu curso normal. 

14. DA NEGOCIAÇÃO 
14.1. É sempre permitido o Pregoeiro negociar os preços e condições da proposta, visando 
aumentar as vantagens em favor da Administração, não podendo, porém, alterar o objeto ou 
condições de classificação e habilitação; 
14.2. O Pregoeiro poderá formular contraproposta diretamente ao licitante que tenha 
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 
contratação. 
14.3. A negociação será realizada publicamente, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes_ 

15, DA HABILITAÇÃO 
15.1. Sendo aceitável a proposta, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação 
do licitante que a tiver formulado procedendo-se ao respectivo exame; 
15.2. Poderão ser verificadas e confirmadas as condições habilitatórias, a exclusivo critério do 
Pregoeiro, com base no Cadastro de Fornecedores. 
15.3. É assegurado ao licitante já cadastrado o direito de apresentar a documentação atualizada e 
regularizada na própria sessão; 
15.4. Caso a empresa licitante deixe de apresentar alguma certidão expedida por órgão da 
administração fiscal e tributária solicitada neste edital, antes de realizar o julgamento da 
documentação poderá o Pregoeiro, com a finalidade de suprir a omissão, proceder a consulta 
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através da Internet para verificação de sua regularidade, observado o disposto na legislação 
pertinente. 
15.5. É facultada ao Pregoeiro a confirmação de informações e a aceitação de documentos que 
constem de sítios eletrônicos de órgãos e entidades das esferas municipal, estadual e federal, 
emissores de certidões, devendo tais documentos ser juntados ao processo. 
15.6. A possibilidade da consulta prevista no parágrafo anterior não constitui direito do licitante, 
e a Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos 
no momento da habilitação, hipóteses em que, em face do não saneamento das falhas verificadas, 
o licitante será declarado inabilitado. 
15.7. Caso o licitante desatenda às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas 
subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma que atenda ao Edital. 
15.8. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
prorrogável por igual período, ou diretamente 10 (dez) dias úteis, cujo termo inicial 
correspondera ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
15.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto na condição anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará 
ao Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
15.10. Se a proposta não for aceitável, se o licitante não atender às exigências de habilitação, o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. 
15.11. Quando todos os licitantes forem inabilitados, o Pregoeiro poderá conceder o prazo de até 
8 (oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos. 
15.12. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

16. DA ADEQUAÇÃO DA PROPOSTA 
16.1. O licitante declarado vencedor deverá encaminhar (ou apresentar) a proposta de preço 
adequada ao último lance, no prazo de 02 (dois) dias, contado da assinatura da ata de sessão. 
16.2. Os documentos poderão ser remetidos por meio digital, podendo ser solicitados em original 
ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 
16.3 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao 
órgão licitante. 
16.4. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta 
seção, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 
16.5. O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a planilha de composição 
de preços quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que compõem 
necessitem de ajustes aos valores estimados pelo ÕRGÃO LICITANTE. O ajuste da proposta 
não poderá implicar aumento do seu valor global. 
16.6. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais irregularidades 
apontadas pelo Pregoeiro. 
16.7. No caso de licitação por lotes será permitida a alteração de preços unitários pelo licitante 
observando-se: (apenas se houver divisão em lotes) 
a) Como limite máximo o valor global final ofertado, desde que os preços unitários finais sejam 
menores ou iguais aos preços unitários da proposta inicial; 
h) A possibilidade de negociação com o proponente vencedor visando a redução de preços 
unitários, para qualquer um dos itens individualmente; e 
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